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Feniando ' enrique piscou 
uas semanas atrás, o jor- 
nalista Paulo Sotero resu- 
miu, no Estado, as expec-

; tativas dos grandes investidores 
sobre as eleições presidenciais 
no Brasil. Em poucas palavras: 
uma vitória do petista Lula da 
Silva (consider da pouco prová-
vel pelo pesso 1 do mercado) 
preocupa men s que os meios 
que o ernando Hen-
rique Cardoso sará para evitá-
la. Nos últimos, dias, o Palácio 
do Planalto cuidou de materiali-
zar os mais soinbrios temores 
dessa gente que não muge, faz 
contas e preocupa-se mais com a 
evolução do déficit público do 
que com as curas de intenção 
de votos nas pesquisas. 

Para quem goãa de listas, des-
de a advertência dos investido-
res internacionais, o presidente 
candidato anunciou a seguinte li-
beração de dinheiro público: 

R$ 11 bilhões 
em emprétimo 
para a agricultu-
ra, R$ 3 bilhões 
acima do que se 
gastou com o piai-
no de safra anteL 
rior e a juros mais  
camaradas que 
da última tempo} 
rada; 

R$ 7 bilhões 
em aumento de 
vencimentos para 

funcionalismó 
público, contan-
do uma despesa 
retroativa que nin-
guém sabe ainda 
como e quando se-
rá paga; 

R$ 530 mi-
lhões para o Mi-
nistério da Saúde 
e mais R$ 500 mi-
lhões extras para I 

Ministério da 1 
Educação, dinheiro que tem de 
ser gasto este ano.l 

O gasto adicionàl de R$ 11 bi-
lhões coincide com uma ascen-
são de três pontos nas intenções 
de voto em favor ylo presidente, 
na última pesquisa do Ibope, 
que deu 36% para Fenando Hen-
rique, contra 28% para Lula e 
10% para os figurántes. 

Pode-se calcularem R$ 3,1 bi-
lhões o custo de cada ponto na 
pesquisa, mas esta) é uma conti-
nha marota. O pioblema está 
nas contas do próprio. governo. 
De repente, não mais que de re-
pente, começa a brotar dinheiro 
em Brasília, o suficiente até para 
revogar o corte de 12% nos gas-
tos dos ministérios e do restante 
da administração pública, impos- 
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to como um sacrifício necessário 
para salvar o real de ataques es-
peculativos, no pacote de novem-
bro do ano passado. 

O governo, como qualquer go-
verno, tem explicações para tu-
do. O dinheiro da agricultura 
vai melhorar o desempenho das 
exportações e reduzir o preço da 
cesta básica; o aumento do fun-
cionalismo é uma decisão da Jus-
tiça; o corte orçamentário de 
12% era "maldade desnecessá-
ria"; o dinheiro para a Educação 
e a Saúde, além de bem gasto, es-
tava sobrando nos cofres do Te-
souro. Em resumo, a volta da 
gastança foi surpresa para todos 
(para alguns, grata surpresa), 
menos para os contabilistas de 
Brasília, que tudo previram para 
agora, às vésperas das eleições, 
tudo prover. 

É difícil calcular se toda a di-
nheirama solta em Brasília che- 

gará às ruas e aos 
campos a tempo 
de de transfor-
mar-se em votos 
para o presidente 
candidato nas 
eleições de outu-
bro, autorizando 
a continha maro-
ta feita linhas 
atrás, mas o mal 
já está feito. O 
próximo presiden-
te da República, 
chame-se Fernan-
do, Luiz ou José, 
terá de pagar a 
conta - na verda-
de, transferi-la pa-
ra os eleitores. 

Se Fernando 
Henrique for ree- 
leito, terá adicio- 
nado um compli- 
cador fiscal às di- 
ficuldades políti- 
cas já previstas 

para um segundo mandato, 
quando governará com uma 
aliança partidária mais confusa 
e gulosa que a atual e num am- 
biente de disputa aberta entre 
parceiros pela sucessão de 2002. 

Voltando aos investidores, 
eles certamente perceberam que 
o presidente candidato errou 
duas vezes quando abriu o cofre. 
Primeiro, por ter sinalizado com 
um afrouxamento no controle 
dos gastos, quando esta era ape- 
dra de toque da política de ajus- 
te do País aos tempos modernos. 
Segundo, e mais grave, porque 
Fernando Henrique piscou no 
duelo. Abrindo o cofre, deu mais 
consistência à hipótese de per- 
der as eleições do que qualquer 
resultado adverso em pesquisas. 


